
EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR DO 
PROCESSO TCE No 007841/2017 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA BAHIA. 

ao Processo TICE no 007841/2017 

LUIZ ANTONIO MAGALHAES PONTES, ja devidamente 

qualificado nOs autos do Processo TICE no 00784112017, por seu advogado in 
fine assinado, vem, a digna presenca de Vossa Excelencia, apresentar 

DEFESA, p&os fatos e fundamentos juridicos a seguir expostos. 

I - BREVE RELATO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

a) 	Das ativiciades dc'senvolvidas pelo Cen [vu tie Pescuisas e 
Desenvo/pjmentu - "CEPED" 

0 "CEPED" originou-se na dCcada de 70, criado, a Cpoca, como 

Fundaçao Püblica de Direito Privado. Ten, corno area de ocupaçao 500.000 in2, 
sendo 20.000 m2  de area construida, sediado no Munic[pio do Camaçari. 

No inicio sua criaçâo, teve COflit) objetivo 5cr urn centro de 

pesquisa estadual, apoiando a indUstria do Estado, especial men te aquela 

petroqulmica, que, em 1975, fora instalada no citado rnunicipio. Desde sua 

criação ate a dCcada de 80, o referido centro manteve-se em mornento áureo, 

decaindo sua atuação na dCcada de 90. 
Ncom ar H ho 
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Deste modo, em 2003, o Decreto Estadual n° 8.507 extinguiu a 

Fundaçao Centro de Pesquisas e Desenvolvirnento, transferindo os hens 

rnOveis e imOveis do "CEPED" a Universidade do Estado da Bahia — "UNEB", 

e desvinculando-o, portanto, da antiga Secretaria do Planejamentc, Ciência e 

Tecnologia - "SEPLANTEC", 

.Noutra banda, em 2013, o "CEPED" passou a fazer parte da 

estrutura administratjva da Secretaria de Ciencia, Tecnologia e Inovaçao do 

Estado da Bahia, corno Orgao suplementar: Frise-se que, neste periodo, o 

quadro de servidores do referido centro havia reduzido drasticamente. 

Ainda, com uma infraestrutura bastante degradada, o "CEPED" 

tambern abrigava o Programa Estadual de Incentivos a Inovaçao TecnolOgica 

- "INCUBATEC", desenvolvido pela "UNEB" e que alojava diversas 

empresas de base tecnolOgica, bem col+to urn IaboratOi-io de análise de 

qualidade de combustIvejs da Universjdade Sajvador, sendo gue todas essas 

empresas tinharn corno obrigacao a contraprestacao pelo uso de espaço 

pühlico. 

Devido ao desgaste e degradaçao da infraestrutura do 

"CEPED", em 2014, a Secretaria de Ciéncia, Tecnologia e Jnovaçao do Estado 

da Bahia iniciou reformas, corn o objetivo de tornar o centro ÜtiI ao 

desenvolvimento cientifico e tecnolOgico, visando abrigar novos laboratOrios, 

hem como novas parcerias corn Os centros de pesquisas. 

Assirn, a partir de estudos sobre a condiçao estrutural e de 

desenvolvimento de pesquisas do "CEPED", constatou-se a necessidade de 

insta!açao de urn novo modelo operacional e de governança. 
Neuniar FiTh., 
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Deste modo, considerando que desde sua criaçäo, ou seja, 40 

anos depois, a estrutura e desenvolvirnento tecnolOgico não tinharn sido 

alterados, decidiu-se conceber, corn o firn especIfico de acornpanhar os novos 

modelos de pesquisa e desenvolvirnento, urn Parque TecnolOgico cujo 

funcionarnento se dana em harmonia corn o Parque TecnolOgico da Bahia 

(equiparnento construido e localizado na Av. Paralela, nesta capital). 

Sendo assirn, considerando que o Parque TecnolOgico da Bahia 

atua corno urn ecossisterna de ernpresas de base tecnolOgica, centros de 

pesquisas e universidades voltados para o sisterna C&T (Ciência e Tecnologia, 

gerenciado pelo Ministerio da Ciencia, Tecnologia, InovaçOes e 

Cornunicacoes), corn foco na biotecnologia, energia, eletrOnica e tecnologia dc 

inforrnaçao, o "CEPED" atuaria corno urn ecossisterna de ernpresas, tambem 

de base tecnolOgica, centros de pesquisa e universjdade, contudo, voltado 

para a industria corn erifoque nas areas de qulmica, petroqulmica, rnineraçäo, 

energia e farmacos, corn interesse especial em campos portadores de futuro, 

tais como, qulmica verde, energia renováveis, e biofarrnacos. 

Per conseguinte, a partir Jesse breve relato acerca do 

desenvolvirnento do Centro de Pesquisas e Desenvolvirnento, da Secretaria de 

Ciência, Tecnologia e Jnovaçao do Estado da Bahia, passa-se a analise das 

atividades desenvolvidas pelo Instituto Brasileiro de Tecnologia e Regulacao 

- "IBTR", para, apOs isso, conectar ambas as atuaçOes, dernonstrando, a partir 

dal, a noçio C os fundamentos jurIdicos que norteiarn a legalidade das 

decisOes do ora Peticionante. 

h) 	Das atividatles desenzol?idiis p6/C) Irstetu to Brasi/ciro cle 
Tecnologia e Regu/acao - "IBTR" 

Neomar Fflho 

71 3561-1217 / 98187-7981 

TI C4_IW tiliatlill (it_I tinbi 

1 ancredo Nt_vt-s. ii' 2227, 1II. Salvador I'rntic 

littic \VttrL, Sala 617, :ininh 	.\vt itt- 

N-tiv:ttictr/ft\ 

Ref.1977009-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
0O

D
I5

N
T

Y
0



0 Instituto Brasileiro de Tecnologia e Regulaçao - "!BTR" é urna 

organizacäo da sociedade civil, sob a forma de Associaçao de Direito Privado, 

scm fins lucrativos, registrada no 2° Registro Civil de Pessoas Juridicas, 

inscrita no CNPJ sob o n° 07071969/0001-00, sediado na Rua Dr. José Peroha 

n° 349, Empresarial Costa Azul, sala 101, Costa Azul, Salvador, Bahia, CEP 

41770-235. 

Qualificado como centro de desenvolvimento do tecnologias, H 

criado em 2004, por professores e profissionais especialistas em distintas areas 

do conhecimento, como, por exemplo, engenharia, econornia, administraçao e 

q U Irnica. 

Assirn, seu objetivo social é se tornar urn centro de referencia em 

desenvolvimento de tecnologias, processos e produtos, bern como divulgar 

informaçaes e conhecirnentos técnicos e cientificos, ligados aos setores de 

energia, petrOleo, biomassa, meio ambiente e tecnologia da inforrnaçao. 

Outrossirn, conta corn 28 professores e pesquisadores 

associados, mestres e doutores, oriundos de universidades baianas, quo 

desenvolvern de forma cooperativa novas tecnologias e inovação nas areas 

acirna citadas, e são apoiados Orgãos e instituiçOes nacionais e internacionais, 

vale dizer, o "MCT"/"CTPETRO", "FJNEP", "CNPq", "ANP", Banco 

Mundial, Bahiagas e Petrobras. 

Considerado pela Lei Estadual it' 13.681/2017 como do utilidado 

pUblica, o "IBTR" passou a ser reconhecido como urn instituto de relevantes 

trabalhos cujo desenvolvimento se deu em prol da ciéncia, tecnologia e 

inovaçao no Estado da Bahia. 
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De acordo corn o seu Estatuto, o "IBTR" busca celebrar 

contratos, convênios, terrnos de parceria e quaisquer outros instrurnentos 

destinados a formaçao de vinculo de cooperacao entre pessoas de direito 

publico ou privado, nacionais ou estrangeiras, juridicas ou fisicas, para o 

fomento e a execuçáo das atividades que constitui o seu objeto e finalidades 

essencjajs. 

Ademais, mira a pesquisa e inovaçäo tecno!Ogica, atraves de 

convênios firmados corn outras instituiçOes, utilizando laboratOrios e 

ecjuiparnentos prOprios ou em parceria corn as referidas instituicoes de 

pesquisa e empresas. 

For conseguinte, irnperioso destacar que o referido instituto atua 

de forma cooperada, autOnorna ou articulada corn entidades de direito 

publico ou privado, buscando sempre mobilizar e apoiar iniciativas existentes 

por meio de rede especifica de prograrnas, projetos e pianos de açAo que 

possarn contribuir para o cumprirnento de sua finalidade e de seus objetivos. 

Dentre as parcerias que possui corn diversas universidades 

(UFBA, Unifacs, LJNEB), empresas püblicas (\ale dizer, JEmbasa), sociedades 

de econornia rnista (corno, por exemplo, Petrobras e Bahiagas) e corn o setor 

privado (Empresa Ford), estava em andarnento urn acordo de cooperaçao com 

o Parque Tecnologico - "CEPED"/"SECTJ" cuja pretensão era instalar 

laboratOrios de tecnologia voltados para o setor de petrOleo e seus derivados, 

petroquImica e bioenergia. 

0 ref erido projeto seria denorninado "Centro de Estudos em 

Biorrefino", em que participariarn o Instituto Brasileiro de Tecnoiogia e 
Neomar FiIhi, 
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Regulacao, a Secretaria de Ciência, Tecnologia e lnovaçao do Estado da Bahia, 

a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria - "EMBRAPA" e as 

universidades baianas (UFBA, UNEB, UESC, UFRB, UESC, UESB, UNIFACS, 

IFBA). 

Cada urna dessas instituiçOes iria colaborar corn equiparnentos e 

recursos hurnanos, para o funcionamento do Centro do Estudos, 0 projeto 

teria como objetivo o desenvolvirnento do ciclo completo Lie aproveitarnento 

de biomassa e seus residuos na produçao de energia, cornbushveis e quirnicos 

de alto valor agregado em urn ambiente de biorrefinaria experimental 

localizado no "CEPED". 

Observa-se que o projeto descrito aihures aguardava 

assinatura de Acordo de Cooperacao entre a "SECTI'y"CEPED" e o "IBTR". 

Ou seja, a referida parceria, alern daquela que dizia respeito an Programa 

Nacional de Monjtorarnento da Qualidade de Combustjvejs - "PMQC", a ser 

explanada a seguir, tiveram inicio após a exoneracão do Peticionante, 

II- DA ORGANIZAcAO DO "CEPED" 

Traçadas as diretrizes e breves relatos acerca do 

desenvovimento de ambos os institutos, mister prosseguir corn a explanaçao 

dos fatos e fundamentos jurIdicos, contudo, corn enfoque na organizacao do 

referido Centro, bern como desconstruir as inconformidades identificadas no 

RelatOrio de Auditoria que serviram de fundarnento para o presente Processo. 

Ab untie, tendo corno base o desenvolvjmento do Parque 

TecnolOgico, a gestão da época iniciou o irnediato contato corn os centros do 

pesquisas e universidades que pudessern colaborar corn o incremento do 

projeto. 

Neo,nar Fliho 
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Vale frisar que a area construida do "CEPED", discrirninada no 

inIcio desta peca, conta corn pequenos imOveis, nove galpoes e suas conexOes, 

localizados na parte baixa do terreno, e mais sete galpOes, encontrados na 

parte alta. 

Ressalte-se que os 7 (sete) galpoes, localizados na parte alta do 

terreno, seriant destjnados a Universjdade Federal da Bahia cujo interesse 

demonstrava-se no sentido de se instalar novo Campus Universitario em 

Carnaçari, abrigando, por conseguinte, cursos nas areas de afinidade corn o 

referido parque. Neste sentido, a ideia de desenvolver urn Campus de 

Engenharia foi pensado conjuntamente corn o "CEPED". 

Em atenção ao born entendirnento da distribuiçao dos dernais 

galpoes, localizados na parte baixa do terreno, confeccionamos a tabela que 

segue discrirninada abaixo: 

PNümero do galpao 
(parte baixa) Destinatario Atividade a set 

desenvolvida 
Situaçao ate juiho de 

2016 
lpao Fundaçao Oswaldo Cruz LahoratOrio Em reforma. 

(Fiocruz) 	e 	laboratOrios cornpartilhado 	de 
compartilbados 	de hiotecnologia 	C 

universidades. biofa rmacos, 	inc I u indo 
urn hio-hanco 

Galpao 2 BRASKEM Planta 	Piloto 	de 	Fios Em 	neguciacão 	coni 	a I 
Polimericos de ultra -alta Braskent 
resistCncia - UTEC. 

LaboratOrios compartilhados são importantes neste contexto pois utili-zarn equipanieritos 
atuais e caros, o que tornar-se-iam subtitilizados se operados por apenas urn grupo de pesquisa. 
Deste niodo, sendo utili -zados por mais de urn grupo, us custos de nianuteoção e insurnus são, 
tambCrn, cornpartiihados. 

Neomar Filho 
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GaJpao 3 
Aguardando 	110V05] 

Galpao 4 Empresas incubadas. 
parceiros industriais. 	F 
Em hoas condicOesj 

Galpao 5 LaboratOrios (A 	mesma 	lOgica 	de Em 	 refornia, 
compartilbados 	de compartithamento 	de Aguardando 
quirnica verde (Centro de equipamentos, Iormalizacao 	das 
Estudos de Biorrefino). rnanutençao e insurnos) parcerias 	do 	"CEPED" 

corn 	Universjdades 	e 

Gaipao 6 Laboratorios do CEPED Os 	IahoratOrios 	esto 
institutos participantes. 	J 
Em 	reforma. 	Seria 

modernizados e rnenore, utilizado para os projetos 
devido 	as 	atualizaçoes prOprios do "CEPED", c 
dos equiparnentos. outra 	parte 	do 	espaço 

estava aguardando novos 
parceiros 	e 	a 
forrnafizacao 	da 
Permissao de Usc do 13cm 
Imovel office a "IBTR" e o 
"CEPED". 

Galpao 7 Garnesa Abrigaria a Universidade Corn a transferencia das 
Corporativa e o Centro atividades 	da 	Garnesa Gapao 8 de Pesquisa da Garnesa2, 
no ramo de energia eOlica 

para 	area 	da 	própria 
empresa, e ate saida do Galpao 9 

(setor 	de 	rnaior ex-Secretario, us galpOes 
investimento 	industrial seriam 	utilizados 	para 
na 	Bahia 	nos 	ultinms abrigareni 	o 	Espaco 
cinco anos). "Inovar" 

Sobre o Espaço "Inovar", importante destacar que o projeto 

constituiria urn predio central, sede do Parque TecnolOgico do "CEPED", corn 

espacos de convivéncia, auditOrio, laboratOrios abertos de cunho industrial 

([abs labs), areas de popularizaçao de ciëncia e tecnologia para jovens, dentre 

outros. 

Sendo assim, toda esta estrutura criaria urn ecossistema, em quo 

os conhecirnentos gerados pelos laboratOrios universitários se tornariarn 

tecnologia nos centros de pesquisas e laboratOrios compartilhados. Ou seja, 

A Garnesa foi adquirida pela Siemens, nionleuto juj qual ti'ansfoiiiiou a Univuisirfade 
Corporativa e o Centro de Pesquisa em urn centro de distrihuiçao, atividade fl() compativel unii 
o parque tecno!Ogico. Por tal motivo, foi informado a referida empresa a incompatibiliclade da 
atividade desenvolyicia, i'azäo peIa quaI bra transferida para area prOpria da Gamesa, 
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idealizada para ser uma verdadeira fabrica de producao e efetiva utilizaçao 

de conhecirnento, pois tais conhecirnentos C investirnentos em pesquisa 

poderiam se tornar negOcios nas incubadoras e em empresas de base 

tecnolOgica do referido parque. 

Detaihando cada passo dos projetos a serern estabelecidos na 

area do "CEPED", evidencia-se a natureza e irnportância do papel 

desenvolvido pela Secretaria de Ciencia, Tecnologia e lnovaçao do Estado da 

Bahia cujo principaJ objetivo e encadear ciência, tecnologia C inovaçäo nurna 

rnesrna atividade. 

Observa-se, ainda, que se buscou aplicar o rnesnio niodelo 

utilizado no Parque TecnolOgico da Bahia, em que ernpresas custea\'am a 

utilizaçao do bern publico, bern corno o condornfnio. Nos casos dos centros de 

pesquisa scm fins lucrativos, estes arcariarn corn urn valor menor, C os 

laboratOrios cornpartilhados pagariarn apenas o condornfnio relativo ao 

parque e toda sua infraestrutura. Nestes ültirnos, o ganho pUblico advern do 

cornpartilharnento e otiniizaçao de insurnos e equiparnentos de alto valor 

agregado de propriedade dos participantes do IaboratOrio. 

Dentro desse contexto, todas as açOes do "CEPED" forarn 

desenvolvidas corn transparéncia e pautadas nuni piano republicano, corn fun 

exciusivo de tornar o referido centro urn espaco de cornpartiihamento pam 

toctos os atores interessados em desenvolvirnento cientifico, tecnolOgico e de 

inovação industrial no Estado da Bahia. 

Desta forma, conforn-te jä citado, as emnpresas quo uti]iza\'arn 0 

espaco/utilidades no "CEPED" arcararn corn os custos (mensa]idades), sendo, 

pois, equivocada a inforrnaçao trazida na Auditoria de que não havia o 
Neornar Fliho 
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devido desembolso financeiro pela utilizaçao do bern (vide comprovantes 

anexos dos anos de 2015 e 2016). 

No tocante a regularizacao das empresas utilizadoras do espacos 

do "CEPED" e para seleçao de novas, fora lançado Edital n° 01/2014 da 

"SECTI", publicado no DOE 24/12/2014, visando a reativaçao da 

"INCUBATEC" No entanto, não houvera autorizaçao para a seleçao, pois o 

prograrna visado por esta Secretaria era aquele desenyolvido 110 Parque 
TecnolOgico da Bahia. 

Por força das atividades a serern desenvolvidas no referido 

parque, houve o encerrarnento do prograrna de incubaçao de empresas no 

"CEPED", passando para a criaçäo de uma nova incubadora de empresas de 

base tecnolOgica, denorninada de Aiti,, Jndustr,4/ (Aity - ninho no dialeto Tupi-

guarani), integrada ao sistema de incubadoras do Parque TecnolOgico da 

Bahia. Deste modo, em novenibro de 2015 fora elaborado outro edital, 

visando o novo prograrna da referida incubadora, que, ate o final da gestào 

do Secretario a Cpoca encontrava-se em analise pela Procuradoria GerM do 

Esta do. 

Vê-se, portanto, do quadro apresentado e da discrirninaçao das 

atividades, que o prograrna atual realizado pela "SECTI", busca a parceria 

corn elltidades privadas, e, corno consequCncia, 
0 desenvolvjmento 

tecnolagico, cientifico e de inovaçao do Estado da Bahia. 

III - CENTRO DE ESTUDOS EM BIOREFINO 

Passando ao tratarnento do Centro de Estudos em Biorrefino, no 

que tange ao suposto uso do bern sern o devido pagamento pelo "IBTR", 

Neomar Filho 
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deve-se destacar que somente apOs a exoneração do ex-Superintendente, fora 

proposto Acordo de Cooperacao a ser firmado Corn a "SECTI" e aque]e 

instituto, que, no entanto, seguiu para apreciacäo dos Orgãos publico 

responsäveis. Ou seja, COMO PODERIA HAVER A UTILIzAçAO DO 

ESPAO PELO REFERIDO INSTITUTO SE NAO HOUVERA A 

AUTORIzAçAO DOS ORGAOS COMPETENTES? 

Ressalte-se que, o referido espaco foi concehido e idealizado 

para abrigar vários grupos de pesquisa sernpre de forma cooperada, Os quais 

compartilbariam equipamentos e conhecimento (know-/iou). No entanto, 0 

mesmo nunca operou durante a gestão do ex-Superintendente, vez que o 

pedido para utilizaçáo do espaco pelo "IBTR" apenas ocorreu apes a sua 

exoneração dos quadros de servidores da "SECTI", consoante documentos em 

anexo (docs. 3 e 4). 

Confornie se verifica do Processo n° 1460160051181 anexado ao 

presente feito (doc. 2), o ofIcio emitido pelo Chefe de Gabinete do Secretario 

da época, a fI. 80, fora encaminhando para parecer da Diretoria de Bens 

ImOveis da "SUPAT-SAEB", acompanhado de minuta de acordo de 

cooperacão técnica, em que se buscava a implernentacao do referido Centro, 

conforme se ye a seguir: 

Pretende-se que o espaco seja inultiusuario, 
visiumbrando-se para isto de acordos de cooperaçao 
técnica entre a SECTI e todas instituiçOes interessadas. 
Neste sentido, estarnos buscando outros parceiros que 
possarn conipor 0 centro. Neste interim solicitamos as 
consideraçOes desta diretoria a respeito da minuta 
proposta. 

Acrescente-se que em 2016 ocorreu urn encontro de POs-Reitores 

de Pesquisa das Universidades do Estado, mornento no qual todos 
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declararam interesse em aderir ao Centro de Estudos em Biorrefino, conforme 

e-mail enviado por Sr. Anibal de Freitas Santos Junior, Gerente de 

Pesquisa/POs-Reitoria de Pesquisa e Ensino de POs-Graduaçao (PPG/UNEB), 

El. 92 do Processo n° 1460160051181. 

Ocorre que, mesmo apes a exoneraçäo do Peticionante, näo 

houve resposta ou opinativo ernitido pela "SUPAT-SAEB" acerca do Acordo 

de Cooperacao, razâo pela gual as atividades do IaboratOrio não se 

iniciaram, e, por consequência, não houvera a utilizaçao deste pelo "IBTR", o 

que se observa do registro fotografico que acompanha o referido processo, p. 

79 (doc. 2). 

Depreende-se, ainda, que a recomendaçao pela assinatura do 

acordo entre a "SECTI" e o "IBTR" se deu apenas em 07 de junho de 2017, 

consoante se depreende do mesmo processo, a El. 94/95, sob a orientaçáo do 

Diretor de PolIticas e Programas. Ou sela, muito depois da exoneração do 

Peticionante, que deixou o cargo em 03 de agosto de 2016. 

Deste modo, orientou-se pela gestäo seguinte no sentido de ser 

dispensavel o parecer da Procuradoria, hem como recornendou que outros 

acordos fossem firmados, corn outras instituiçOes. 

Vale ressaltar, por oportuno, que a orientacão ocorrera apös a 

salda do ex-Superintendente, nao tendo o "IBTR" utilizado bem pUblico 

sem a devida autorizacâo e concordância, razão pela gual o argumento da 

Auditoria de que o Peticionante, em nome do "IBRT" desenvolveu 

atividades econOmicas no "CEPED", com utilizacao das instalacOes e 

eguipamentos do citado Centro de Estudos, sem a existência de instrumento 

formal, capaz de conferir legalidade aos referidos usos, sem que tivesse 
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adotado gualguer medida no sentido de diligenciar a regularizacao, não 

merece prosperar. 

Isto porque, e conforme ja citado, fica evidente a preocupação 

em utilizar o bern de forrna legal, ou seja, corn o devido deferimento do 

Acordo de Cooperacao. 

IV - LABORATORTO DE MONITORAMENTO DE 
QUALIDADE DE COMB USTI VETS 

No ârnbito federal, C a Agencia Nacional do PetrOleo e 

Biocombustiveis - "ANP" que coordena 0 Programa Nacional de 

Monitoramento da Qualidade de CombustIveis - "PMQC". Este programa, de 

grande utilidade publica para o pals, busca o desenvolvirnento de tecnoogias 

e deliberaçao da qualidade em combustiveis e biocombustiveis 

cornerciajizados no Brasil. Ele aborda e coleta amostras de combustivejs de 

todos os postos do pals, a fim de evitar adulteraçao C evasäo fiscal per mistura 

de ingredientes nos combustiveis utilizados pelos veiculos automotores. 

Jé no ambito estadual, o programa C operado per instituiçOes de 

ciCncia e tecnologia, selecionadas periodicarnente por edital püblico da 

"ANP". Assirn, a instituiçâo que operava o PMQC no estado da Bahia, do 

2010 ate 2015, utilizava espaco cedido por uso rernunerado, no "CEPED", 

correspondente a 119 m2. 

0 "IBTR" fol selecionado no Edital "PMQC" de 2016 da "ANP", 

tendo abordado a "SECT!" para utilizar o mesmo espaco que estava sendo 

explorado anteriormente por outrem, ou seja, entre 2010 e 2014. Por este 

motivo, solicitou-se uma parceria entre a "SECTI" e o "IBTR", atravCs de 

Proposta de Permissao de Uso Rernunerado do referido hem imOvel cuja 
Neomar Fitho 
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contraprestaçao mensal ofertada foi R$ 1.167,40 (mu, cento e sessenta e sete 

reais e quarenta centavos), referente a taxa de uso, adicionando a esta todos os 

custos de renovacao, rnodernizaçao, operacao e rnanutençao do espaço 

cedido, que estava ha anos fora de uso e degradado. 

Por mejo do Processi-j no 1403160045033 anexado aos autos 

(pç. 8), fora apresentada proposta de Permissao de Uso Reniunerado de 

Bem JmOveJ, pelo "IBTR", atinente ao LaboratOrjo de Estudos e Servicos 

TecnolOgicos em Combustiveis. Os objetos que se inserem naquela proposta 

corresponde ao desenvolvirnento de pesquisas tecnolOgicas e analises de 

qualidade dos combustfvejs C biocombustiveis, bern corno a mitigaçao das 

adulteracoes de cornbustfvejs e a dirninufçao da evasào fiscal na area revenda 

destes produtos, o que acarretaria uma melhor arrecadaçao do Estado e 

ofereceria a sociedade baiana urn combustivel de melhor qualidade. 

Como houve alteraçoes na "SECTJ" (troca de titulares), o "IBTR" 

procurou, irnediatarnente, o novo Secretario para formalizacao do acordo. 

Entre marco de 2017 e junho de 2017 houve três reuniOes corn participaçao do 

Chefe de Gabinete e o Diretor de Programas da "SECT!", sendo quc em urna 

delas houve tambem a participacao no diretor do "CEPED". Ficou 

demostrado, nesses encontros corn a atual gestäo, ou seja, aquela rnesrna que 

participou da Auditoria, o i.nteresse da "SECTI" em firmar parceria corn o 

referido instituto, aguardando apenas a resoluçao de questoes burocraticas 

para finalizar o processo. 

ContradjtOrja e, portanto, a atuação do novo titular da Secretaria 

de Ciência, Tecnologia e Inovaçao do Estado da Bahia ao concordar corn a 
parceria C, ao mesmo tempo, repudiar a suposta conduta do cx- 

Superintendente e "1BTR". 
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Na referida proposta, irnperjoso destacar a existêncja de 

cláusuja determjnando que todas as benfejtorjas realizadas na area a ser 

utilizada passariarn, apOs findo o contrato de permissão de uso, a pertencer 

ao "CEPED", sern que haja gualguer direito de retencão ou indenjzacao ao 

"IBTR". 

Repita-se, por oportuno, que não houve o uso indevido do 

j1T\'e1, pois sequer foi permitido e, consequenternente, utilizado, 

dependendo, ainda, de autorizaçao dos Orgäos competentes. CU SCfl, 

questiona-se novarnente: COMO RESPONSABILIZAR 0 PETICIONANm 

PELA UTILJZAcAO INDEVIDA DO ESPACO DO "CEPED" SE 0 MESMO 

AINDA NAQ TINHA SIDO FORMAL1ZADO? 

Pois bern, nâo FIá! 

Noutra banda, imperioso destacar que no parecer da 

Procuradoria Ceral do Estado - "PGE", datado de 16/11/2016, e na 

manifestacao técnica da Superintendéncia de PatrirnOnjo - "SUPAT-SAEB", 

datada de 02/06/2017, (mornentos nos quais o ex-Superintendente já havia 

sido exonerado, saliente-se), nada consta sobre o deferirnerito on 

indeferirnento da referida perrnissao, mas exciusivarnente acerca da 

regularizacao do irnOvel. Cu seja, destinararn-se a esciarecer, antes da 

deliberacao de mérito, a quem pertence a propriedade em que atua 0 

"CEPED". 

Deste modo, temos, 	portanto, que 	no 	mornento do 
encarninharnento do pedido de perrnissão de uso de bern irnOvel pelo 
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"JBTR", o Sr. Luiz AntOnio Magalhaes Pontes näo mais fazia parte do 
guadro de servidores da "SECT!". 

Destarte, ao contrário do que afirmou a Auditoria ("que o !BTR 

ocupa dois espacos publicos no CEPED: o LaboratOrio de combustive!, que 

desenvolve o .Programa de Monitoramento da Qua! idade de Combusuvel 

(PMQC) e o Centro de Estudos de Biorrefino"), nem o Centro de Biorrefino 

teve o contrato de Acordo de Cooperaçao finalizado, tampouco o "PMQC" 

teve a Proposta de Perrnissao de Uso de Bern JmOvel deferida, ambos em 

tramitaçao perante a os Orgâos da Adrninistraçao, razão pela gual näo houve 

a utilizacao do referido espaco pelo "IBTR" durante a atuacão enguantoex - 
llperintendente 

Per fim, notOrio e que tais indicativos da Auditoria nâo tiveram 

respalc!o nas informaçoes constantes nos supramencionados processos 

administrativos, razão pela qual nenhuma delas merece guarida, 

principalmente em virtude do quanto ora demonstrado. 

Prefaciajmente, ye-se dos documentos anexados ao presente 

processo (docs. 5 e 6) que a nomeacAo do Professor Luiz Antonio Magalhaes 

Pontes, para o cargo de Superintendente de Desenvojvjmento Cientifico, 

foi realizada pelo GOVERNADO DO ESTADO DA BAHIA, nào pelo cx-

Secretario, conforme se atestou na Auditoria. 
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Noutra banda, Douto Relator, descabido é o indicativo a seguir 

transcrito, constante no Acompanhamento da Execuçao Orçamentaria C 

Financeira: 

o exercIcio concomitaiite de funçào pühlica e de atividade 
privada, bern como a Lolerancia de ocu pac6o de espiiço 
püblico scm a devida formalizaçäo, onde a Administraçäo 
nâo e de nenhu ma forma ressarcida corn as despesas da 
infraestrutura usufruida pela atividade privada 
desenipenhada pelo 113TR nas instalaçOes Ilsicas do 
CEPED, contrariarn o interesse piiblico, bern como se 
mostrarn inadequadas corn a observá ìcia dos principios 
da iegalidade, moralidade e inipessoalidade, sujeilando Os 

seus responsáveis a averiguacOes de responsabilidades 
funcionais. 

Registre-se que a nomeaçäo do ex-Superintendente se deu corn 

atençäo apenas ao curriculo e capacitacäo deste, cm seja, em razáo do scm 

tItulo de doutor em Engenharia QuImica e a extensa experiência na 

indUstria, o que auxiliou no desenvoivi.mento do Parque TecnolOgico. 

Ademais, no momento da norneaçäo, o professor, de fato, era 

Presidente do "JTBR" - instituicão reconhecida como de utilidade publica 

pela Lei no 13.68112017. No entanto, tais atuaçOes, seja cia no cargo püblico, 

ou como presidente de uma organizacão da sociedade civil scm fins 

lucrativos, concomitantemente, não se confundem, tampouco se excluem cm 

são incompativeis. 

Isto porque, o estatuto do "IBTR" nao dispOe ciausula em 

contrário, ou seja, não impede que seus rnembros e associados assumam 

outras atividades, e nem mesmo ha quaiquer afronta as normas de Direito 

Administrativo vigentes. 
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E sOlida tal afirmaçao, visto que o referido instituto nao 

distribui, entre seus sOcios ou associados, conseiheiros, diretores, ernpregados 

ou doadores, eventuajs resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos no 

liquidos, dividendos, bonificaçoes, participacoes ou parcelas do seu 

patrimOnio, auferidos mediante o exercIcjo de suas atividades, e que os aplica 

integraJmente na consecuçao do respectivo objeto social, de forma irnediata 

ou per rneio da constituiçio de fundo patrimonial ou fundo de reserva, em 

consonância corn o artigo 2' !,a, da Lei n 13.019/2014. 

Observe-se, ainda, o artigo 39 da referida lei: 

Art. 39. Ficará impedida de celebrar qua]quer 
modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização 
da sociedade civil que: 

[.. .J 

II - tenha como dirigente membro de Poder ou do 
Ministerjo Püblico, ou dirigente de órgão ou entidade da 
administracao pübiica da mesnia esfera governamenta] 
na qua] será celebrado o termo de colaboracao ou de 
fomento, estendendo-se a vedaçAo aos respectivos 
cOnjuges ou conipanfieiros, hem conio parentes em linha 
reb, colatera! 011 pci afinidade, a té o segundo gra u; 

A vedacAo é, portanto para a celebracao de Termo de 

Colaboracao ou de Fomento, pois presume-se que nestas modalidades haja 

o repasse de verba püblica, situacâo que nAo ocorre corn o Acordo de 

Cooperaçao;corno se Vera a seguir. 

AJem disso, considerando que a nomeaçâo do Sr. Luiz Antonio 

Magalhaes Pontes se deu ern 01/01/2015, tendo como data de exoneraçao 

03/08/2016, no momento em que o Acordo de Cooperacao, bern conio a 

Permissao de Uso de bern imOvel forarn levados as autoridades competentes 

para serem formalizados (12/12/2016), o referido Superintendente nao fazia 

mais parte do rol de servidores püblicos corn cargo cornissionado, 0 que por Si 
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sO cornprova nao ter havido prestigio de interesse privado em detrirnento do 

interesse publico. 

Posto isto, e diante do curriculo lattes do professor nomeado 

(doc. 7), conclui-se que este e urn pesquisador de renorne nacional, urna das 

rnaiores autoridades no pals em catalise quhmica, corn dernasiada quantidade 

de publicaçoes na area. Além disso, Ioi PrO-Reitor da Universidade Salvador, 

Vice-presidente do Forum Nacional de PrO-Reitores de Pesquisa das 

Universidades Brasileiras e é, atualmente, Professor Doutor da Universidade 

Federal da Bahia. Nota-se, portanto, o deslurnhrante curricuio do cx-

Superintendente de Desenvolvirnento CientIfico da "SECTI" 

Noutra banda, näo se trata o Peticionante de proprietárjo, ou 

"sOcio-proprietárjo" como dispos a Auditorja (p. 11), de gualguer instituto, 

tampouco do "IBTR", mas tao sornente membro associaclo, que ocupa a 

funcão de Diretor-Presjdente 

Vale destacar que o ex-Superjntendente enguanto da sua 

atuacão junto ao "IBTR", não POSSUI/possui remuneracao C 

realizonjreajjzava atividades que nunca colidirarn corn aguela em cargo 

comissionado lunto a "SECT!". Isto porque, quando o Instituto dernonstrou 

interesse em participar institucionairnente dos projetos do "CEPED", o 

mesmo ja havia solicitado a sua exoneraçao, conforme mencionado supra. 

Cristalino é, portanto, que a atuação do ex-Superintendenk não 

desrespeitou qualquer principio da Adrninistracao Püblica, vez que suas 

atividades, enquanto Presidente do "IBTR" näo colidirarn, tampouco 

desrespeitararn quaisquer principios da Adrninistraçao Püblica, razäo pela 
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qual torna as acusaçoes da Auditoria, con-i todas as letras rnaiUsculas, 
infundadas. 

E 

Do dispensahilidade de pro cesso licita(orio em anihos os procec//inenfos 

Define-se "acordo de cooperacao" como urn instrurnento 

juridico formalizado entre Orgäos e entidades da Adrninistracao Püblica ou 

entre estes e entidades privadas scm fins lucrativos corn o objetivo de firmar 

interesse de rnütua cooperaçao técnica, visanclo a execuçao de prograrnas de 

trabaiho, projetos/atividades ou evento de interesse recIproco, da qua] nào 

decorra obrigacao de repasse de recursos financeiros entre os participes, 

Per força do artigo 116 da Lei no 8.666/93, este diploma é 

aplicavel áqueJa modalidade de instrumento juridico no que couher. 

In cast,, sendo o "IBTR" entidade privada scm fins lucrativos, 

a celebraçao de Acordo de Cooperaçao corn a "SECTI" prescinde de 

Iicitaçao. Isto porque, ambas as partes forneceram, cada uma, sua parcela de 

conhecimento, equiparnento, equipe, para que fosse alcançado o objetivo 

do acordo, não havendo, contudo, nenhurn tipo de repasse financeiro. 

Nesse sentido, e cornurn, dentre os acordos de cooperaçao, que 

estes ocorrarn nos campos técnicos e cientIficos, corn cada participe realizando 

as atividades que lhes forarn atribuidas, atraves de seus proprios recursos 

(conhecimento, técnicas, bens e pessoal). 
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Noutra banda, transcrevendo o quanto exposto nos autos da 

Auditoria, imperioso destacar inconsistência nos argurnentos trazidos, senao, 

vejarnos: 

E 	i rn portante frisa r que 0 1 nstitu to Brasileiro do 

Tecnologia e Reguiacao (IBTR) tern se utilizado, 

irregularniente, do espaco e do patrirnOnio do CEPED 
desde 2016, scm qualquer instrurnento legal que justifique 
sua presenca no referido espaçó. 

1•••] 
Foi constatado por esta Auditoria, junto a Ma do 
Assernbleia Geral Ordinria do IBIR, do 12/02/2016, 
registrada no Cartório do 20  Registro Civil do Pessoas 
J uridicas do Salvador, que o Sr. Luiz AntOnio Magalhaes 
era, a época, Presidente do 1I3TR. 

Excelência, e preciso observar que as inforrnaçOes trazidas nessa 

auditoria carecern de justificacao. Isto porque, näo houve utilizaçao do espaco 

do "CEPED" scm que antes se iniciasse urn processo de forrnalizaçao do uso, 

seja pelo Acordo de Cooperacao ou pela Perrnissao de Uso do Bern IrnOvel. 

Ora, alem disso, observa-se que o ex-Superintendente era 

membro associado do referido instituto, mas nunca atuou em desrespeito aos 

princIpios e normas do Direito Administrativo, pois, ao contrãrio do que 

afirmou a Auditoria, suas atividades junto ao "IBTR", envolvendo o "CEPED" 

apenas tiverarn infcio quando da sua saida dos quadros da "SECT!". 

Repita-se que a justificativa utilizada na Auditoria, que deu azo 

as supostas inconformidades, a qual impOem a fonnalizaçao da uti!izaçäo do 

bern publico por rneio de !icitaçao, não rnerece guarida. lsto porque, é sahido 

que this acordos são instrumentos por meio dos quais são forrnalizadas as 

parcerias estabelecidas entre a Administraçao PUblica e as OrganizacOesda 

Sociedade Civil, caso do "IBTR" e os Editais da incubadora. Neste sentido, 

estabelecern as finaiidades de interesse publico e reciproco, que não envolvern 
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VII - DA INEXJSTNcIA DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA 

For firn, e nâo menos importante, valido ressaltar que, diante 

dos fatos narrados nesta defesa, nota-se que não houve a prãtica de conduta 

passivel de ser enquadrada corno improbidade administraliva. Isto porLjuc, 

conforme repetidas vezes narrado, AS SOLICJTACOES DO 
'4 IBTR" PARA 

UTILIZAR ESPACOS DO "CEPED", SEJA NA MODALIDADE DE 

ACORDO DE COOPERACAO OU PERMJSSAO DE USO, FORAM 

REALIZADAS APENAS APOS SUA EXONERACAO. 

Deste modo, não agiu corn o firn de produzir vantagern para Si 

ou para outrem, principalmente no que tange ao suposto uso do bern püblico 

pelo "IBTR", pois, consoante disposicao na presente defesa, ambos os 

instrumentos legais utilizados prescindern de procedimento licitatOrio. 

In casu, resta dernonstrado que o Manifestante näo agiu a cargo 

de interesse particular, tampouco o seu prOprio, mas, senào, no sentido de 

desenvojvér as suas atividades ern atençáo a legalidade e corn eficiência, 

inexistindoqualquer ato a ensejar responsabilizaçao por ato de improbidade. 

Assirn, o elemento subjetivo das condutas, dolo on culpa, e 
indispensavel a caracterizacao do ato de improbidade, pois scm des ocorreria 

a responsabilidade objetiva, o que näo se permite nesta parte do estudo do 

direito. E o que se depreende dos ensinarnentos de José Santos Carvalbo 

Filho, senäo, vejamos; 

Quanto ao elenjeuto suhjetivo das coral u tas, anteci pamos 
que algunias delas reciarnani exciusivaniente o dub, ao 
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a transferencia de recursos financeiros, prescindindo procedirnento licitatOrio 

ou qualquer outro de maneira sirnplificada. 

Difere este Acordo de Cooperacao do Terrno de Colaboraçao ou 

de Fonlento, estes, sim, precedern de procedimento sirnplificado do escoiha, 

denorninado pela Lei no 13.019/2014 de "chamamento pubJico", corno forma 

de garantir a impessoalidade e isonomia. 

Observa-se, então, que nâo estarnos a tratar dos mesmos 

institutos e que, 110 decorrer da suprarnencionada Auditoria, fez-se urna 

confusao no que tange aos instrurnentos que podem ser utilizados pela 

Administraçao Publica e suas especificidades sem que seja necessário 

procedirnento simplificado (charnarnento póhlico). 

No mesmo sentido, a Permissao de Uso de bern irnavel ë 

instituto que, tambem, prescinde de procedimento licitatOrio. Deve-se 

observar que, conforme documento anexado aos autos (doc. 8 e suas partes), 

que se refere ao Processh n° 1430160045033, foi solicitada a referida permissão 

após a exoneraçäo do ex-Superintendente, razâo pela qua] näo rnerece 

prosperar a alegacao de que o Peticionante näo observou as regras e 

princIpios do Direito Administrativo. 

Não é demais salientar, Douto Relator, que as tratativas para a 

utilizacao dos espacos do "CEPED" abarcavam diversas outras instituicOes 

de ciência, tecnologia e inovacão, tais como (para citar algumas): a Fundacao 

Qswaldo Cruz, a Universidade Estadual da Bahia e a Universidade Federal 

da Bahia. Sendo assim, os apontamentos da Auditoria que indicararn 

suposto direcionamerito dos referidos espacos ao "JBTR", por direito e 

justica, não merecem prevalecer. 

Neomar FlIho 
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passo que outras admitem a tipicidade tambem em 
virtude de culpa - teciia de que nos ocupal-emos adiante. 
Entretanto, e sempre indispensavel a presença dos 
elernentos subjetivos dolo ou culpa: scm des ocorreria a 
responsabilidade objetiva, näo admissivel em nosso 

sistenia juridico. Desse niodo, näo se pode imputar 

conduta de improbidade a queni mm tenha agido par 
mobi iizaçao dolosa 00 cu I posa, (2017, p. 1150). 

No caso, não houve nem mesmo vontade de beneficiar a si ou a 

outrem, pelo que nâo subsiste o elernento subjetivo caracterizador da 

conduta, e, como consequência, inexiste, tarnhern nesta linha de raciocinjo, a 

prática de ato de improbidade pelo ex-Superintendenk e membro do "IBTR", 

que nem mesmo agiu por mobilizacao dolosa ou culposa. 

Observa-se, portanto, que os atos de improbidade trazidos no 

artigo 10 do referido diploma legal representam qualquer açào ou omissäo, 

dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriacao, 

malbaratamento ou dilapidacao dos bens ou haveres das entidades contidas 

no artigo 1° da Lei n° 8.429/1992, alem das condutas especificas em seus 

incisos. 

Destaque-se, por oportuno, que näo houve perda patrimonial 

pela "SECTI", justamente por nâo ter havido utilizaçao on permissao de uso 

do espaco pelo "IBTR", mesmo que na modalidade de acordo de Cooperaçäo. 

On seja, como responsabilizar o ex-Superintendente por ato de 

improbidade, justificando a referida acusaçao no uso indevido do bern 

püblico, se NAO HOUVE A UTILIZAcAQ PELO "IBTR"? 

Vale frisar, ainda, que näo haveria como prestar contas de 

l'eceita inexistente, no que tange ao "IBTR", pois o bern ainda näo esta\'a 

sendo utilizado por esta empresa. Ademais, mesrno que o fosse, destaca-se 

Necimar Ipihi, 
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Este documento foi assinado eletronicamente por:
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autenticação: Q0ODI5NTY0


